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Esta época atual, tanto em nível nacional como internacional, é marcada pela modificação de paradigmas.
A pós-modernidade atingiu de forma contundente todos os setores da sociedade humana, e o Direito Público
não poderia restar incólume. Com essa mudança do elemento factual, o aspecto da normalidade, novos
desafios são colocados para a sociedade política organizada em todos os órgãos componentes do aparato
estatal, o que obriga, do mesmo modo, a uma mudança na substância teorética que pulula nas searas que se
apóiam na supremacia do interesse coletivo.

A obra que ora se apresenta tem o escopo de apresentar aos leitores uma chave de leitura que permita uma
revisitação de velhas e novas indagações com outros olhos e outros pressupostos teóricos, possibilitando a
construção de marcos teóricos mais factíveis de concretização, o que enseja uma reestruturação mais eficaz
do aparelho estatal.

Em um país que figura entre as dez economias mais avançadas do mundo e que ao mesmo tempo apresenta
uma das piores desigualdades de renda do mundo, uma postura audaciosa aos novos desafios do Direito
Público, antes de se configurar como uma celeuma jurídica, mostra-se como imperioso dever de cidadania.
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